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MINISTÉRIO DA FAZENDA

LADS..

Sessão de ..15 de Setembrode 19 82..	 ACORDÃO N° „IP . 1- 73 .§,25

Recurso n° 85.474 - IRPJ - Exs: de 1979 a 1981

Recorrente CRISTAIS MONTREAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA,

Recorrido	 DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM GUARULHOS - SP

IRPJ - SUPRIMENTO DE CAIXA - Se o supri
dor, s6cio da empresa, não provar co"fri
documentação hâbil e idOnea,coincidente
em datas e valores com as importâncias
supridas, estas são tributadas comoomis...	 _
sao de receita.

	

DESPESAS PAGAS NÃO CONTABILIZADAS - Se 	 .
foram pagos salãrios a empregados e não
foram contabilizados, tal fato demons-
tra a existência de dinheiro extra-con
-Lábil, indicio de omissão de receita. —

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por CRISTAIS MONTREAL INDOSTRIA E COMÉRCIO LTDA..:

ACORDAM osT membxoa da Px4Je4,;' ,37 Caça, (1.0
/-'

ro Conselho de Coyitribuintes, por unanimidade de votos, negar provi-

mento ao recurscy
, ,

,/

' Sala das Sssfles/ (DF), em 14 de Setembro de 1982

'-/AMADOR Ot ; ' n4	 rRNANDEZ	 - PRESIDENTE
rn	 --.	 .

2 1/7 (t- /( 1 , (
2•

( %k-.:-',7)_-:t	 Wd---

	

/ rVSTINERRANO FILHO'	 -	 - RELATOR

‘
.‘,,,) ,4------ -	 - --	 '

VISTO EM	 k OSWINHO LOR	 - PROCURADOR DA

SESSÃO DE: 17 sEr; 192

	

	 FAZENDA NACIO-

NAL
Participaram, ainda do presente julgamento, os seguintes - Conselhei-
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO 	 DE
ASSIS MIRANDA, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO Ausente o Conse_
lheiro LUIZ ANDRÉ NETO (Suplente).
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RECURSO N.o: 85.474

ACÓRDÃO N.o: 101-73.605

RECORRENMENm: CRISTAIS MONTREAL INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA.

RELATÓRIO

A empresa em epígrafe, com sede à.. Av. Mal, Rondon,

504, Guarulhos, SP, inconformada com a decisão singular, de fls.

65 a 67, que indeferiu a impugnação, recorre tempestivamente a es

te Conselho.

Assim foram capituladas as irregularidades,constan

tes do Auto de Infração de fls. 26:

19) "Omissão de receitas decorrente de suprimentos
de caixa feitos pelos sCcios, Srs. Acêncio Garcia, Jãcomo Borsatq
Jorge Moreira e Marini Taboni, conforme Termo de Constatação de

Irregularidade anexo". As origens não foram comprovadas.

Exercício de 1979 - Cr$500.000,00

Exercício de 1980 - Cr$210.000,00
A

i	 Exercício de 1981 - Cr$800.000,00

/
29) "Omissão de receitas decorrente da não conta-

bilização de importãncias referentes a despesas efetivamente

incorridas de salãrios pagos a empregados conforme Termo de Cons

tatação de Irregularidades anexo, 	 lhas de pagamento e recibo;

1retidos para instruir o processo"/4i

iL,e*.----	 l
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Exercício de 1979 - Cr$655.586,14

Exercício de 1980 - Cr$1.664.341,00

Exercício de 1981 - Cr$2.896.550,00

A decisão recorrida manteve a exigência tributária

sobre os seguintes argumentos:

Os empréstimos foram efetuados em moeda corrente,

inexistindo contrato escrito, conforme resposta a Termo de Esclare

cimento. Não foi feita também contabilização de importâncias refe

rentes ao pagamento dos salários dos empregados, conforme fls.22 e

22-v.

O art. 181 do RIR/80 dispOe sobre o arbitramento

de receita omitida com base no valor dos recursos de caixa forneci

dos à empresa por administradores, sócios de sociedade não anónima,

titular de empresa individual ou pelo acionista controlador da com

panhia, se a efetividade da entrega e a origem dos recursos não fo--

rmcomprovadamente demonstrados. Este e o pensamento do PN-CST 242/71.
Não foram apresentados documentos ou provas materiais da nulidade

do Auto de Infração.

As alegaçOes de defesa, tanto na impugnação tempes

tiva, de fls. 31 a 35, como no recurso voluntário, de fls. 71 a75,

são em síntese as seguintes:

A apreciação do mérito prendeu-se à simples tipifi

cação do fato considerado anti-jurídico, desconsiderando verdades

incontestáveis. Não e admissivel que o julgador se vincule a arti

gos, que foram compilados no abstrato, quando a realidade e outra.
Quanto aos suprimentos, interpretou o agente fis-

cal tratar-se de distribuição de resultados aos mesmos. Tudo,porem„

não passa de mera presunção. Não concorda a empresa com a expres

são, dizendo que não foram comprovados os empréstimos. Apenas suce

deu o comprometimento dos sécios a certas despesas relacionadas ao

fracasso operacional da empresa. Entretanto, através das cOpias da .

»117 (r-
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Declarações das Pessoas Físicas juntadas ao processo, verifica-se

que eles possuíam renda liquida suficiente para os empréstimos. A

simples falta de um documento não configura jamais uma infração fis

cal, pois o Fisco tem outros meios disponíveis para comprovação da

veracidade do fato, como a declaração de rendimentos de Pessoa Fi

sica.

"Há de ver ainda que, no mercado da sobrevivência,

que e o caso da recorrente, a confiabilidade não uma circunstância
e, sim uma necessidade. Desaparece o refrão, empréstimo, e surge o

brio, onde o empresário coloca a sua vida em jogo e não s6 a hon-
ra e não precisa ser muito inteligente para ver tais coisas, é con

viver algumas horas desses infelizes infortunados".

Não há quem possa negar que, por necessidade de sobre

vivência, um cidadão viva com valores inferiores ao destacado pe-

los técnicos-tributários. Portanto, não há como entender a aplica-

ção dos princípios utópicos da Lei.

A autuada recebeu os valores emprestados e os s6
cios possuiam condições para tal, A inexistência de documento, exi

gido ao arbítrio do Fisco, não afasta a efetivação da operação rea

lizada.

Quanto à falta de contabilização de importâncias

referentes a despesas de salários pagos a empregados, houve peque

nas diferenças, mantidas em folhas pela impossibilidade de indeni

zação a empregados parados, que aguardavam o reinicio de trabalho,

antes paralizado pela falta do 6leo-combustível e seu alto custo.

Todas as pequenas fábricas de vidro passaram por

serias crises, onde a escassez e o controle do Oleo-combustivel le

varam 70% delas ao encerramento de ' suas atividades. Como não havia

emprego em lugar algum, os empregados aguardavam a chamada para re

início do trabalho.

Não há dialética possível de explicar a presunção,

do fiscal, afirmando que as diferenças encontradas são distribu'W
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çOes disfarçadas de lucros aos sOcios. Se fosse verdade, jamais pode_
ria ser uma distribuição, porque inexiste a efetiva comprovação de

caixa ate para o pagamento da diferença de salerios /
g

)

Xig
É o relatõrio.	 l;)

/
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VOTO

Conselheiro AGOSTINE0 SERNO FILHO, Relator:

Duas são as irregularidades a serem examinadas no
presente julgamento:

la) Omissão de receitas decorrente de suprimentos

de caixa.

São fatos incontestes que houve suprimento fei-

to pelos s6cios e não houve comprovação documental de sua origem,
e entrega pois a pr6pria recorrente diz literalmente "às fls. 74,

no item 4: "A simples falta de um documento rotulado pela fiscali

zação, que enseja a entrega de um numerãrio, não configura ja-

mais uma infração fiscal". Disse a empresa que tudo não passa de

mera presunção.

Realmente hâ sempre presunção de omissão de recei

ta, se não g comprovada a origem do suprimento e sua efetiva en-

trega com documentação hábil e idõnea, coincidente em datas e va

lores com as importâncias supridas, de acordo com o PN-CST n9

242, de 11 de março de 1971.

A presunção tanto a jUris et de  jure, como a ju-
rgs tantUrQ, fazem parte d0 ractooUio correto e 16gico do homeir.

existeril fatos cuja existência s6 se provam por indícios	 e
circunstâncias e suposiç6es.0 fato, logicamente, precisa ter exis

tência certa, porque do fato emerge o direito. A certeza é, por

tanto, a finalidade da prova- Ora, os sentidos, a consciência, a
razão dão-nos a certeza pelos instrumentos da observação, da lin-

tuição e da dedução. Por conseguinte, a indução, partindo do efei

to conhecido, suprimento, para uma causa desconhecida, é fonte

de prova. O efeito conhecido apresenta aspectos, circunstâncias ,

que oferecem indícios de outros fatos, sem os colocar à luz cla-

ramente. A respeito desses indícios, a razão faz conjecturas, ! s-

tabelece opiniaes e tira conclusOes. Estas são as presunçae

7'
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É lógico que não existe geração expontanea de di-

nheiro, presumindo-se que, surgindo, o foi por um fato, que lhe

deu origem. A razão humana, quando apreciou os primeiros casos de

suprimento, chegou à conclusão lógica que, se um comerciante apa-

rece com dinheiro, presume-se tê-lo obtido de seus negócios. É

a presunção juris tantum, que admite prova em contrário. Mas, se

esta não existe, todo mundo sabe que e processo comum de sonega
ção, livrando as escritas de inaceitável saldo credor no Caixa, o

mitir-se o registro a crédito de conta diferencial e fazer-se a

crédito de sócios, como suprimento.

É por essa razão que se formou logo jurisprudên-

cia mansa e pacifica no Conselho de Contribuintes, como já nos

demonstra a seguinte circular n9 18, de 9 de maio de 1946, publi_
cada no DOU de 11 de maio de 1946, às fls. 6997: "O Ministro de

Estado de Neg6cios da Fazena, tendo em vista a jurisprudência do

19 Conselho de Contribuintes..., declara aos Srs. Chefes das re-

partições subordinadas, para seu conhecimento e devidos fins, que

as pessoas juridicas ... poderãó requerer, dentro do prazo de

seis meses, a contar da data da publicação desta circular no Diá-

rio Oficial, o Pagamento, sem multa, do imposto correspondente a

suprimentos feitos às firmas e sociedades pelos respectivos só-

cios ou titulares, suprimentos esses de proveniência susceptivelde

não ser comprovada".

Os unicos documentos, que a empresa quis apresen_
tar como prova, foram as declarações de rendimentos de pessoas

fisidas, a fim de dizer que os supridores tinham capacidade eco-

nómica. Não servem de prova tais declarações, pois não atingem o

objetivo da prova, qual seja, mostrar que foi entregue o	 nume-

rário à empresa. São inócuas as provas, porque só dizem da capaci_
,	 dade económica e nada de origem e efetiva entrega do numerário.

te:
O certo é que, se houve dinheiro no caixa da em-

presa, sem comprovante de ser verdadeiramente suprimento, deve-

ria constar na declaração como receita. Não tendo sido declarada,

houve omissão. Se houve omissão de receita, esta não integrou a

Xeoeta bruta, como estatuem os artigos 155 do RIR/75 e do RIR/Ã

\	 8.
/k

0
2.--:-/ \
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Por essas razaes a defesa da empresa não pode ser

acolhida, quanto a este item.

2a.) Omissão de receitas decorrente da não conta-

bilização de importâncias referente a despesas efetivamente incor-

rida de salários pagos a empregados, conforme Termo de Constata

ção de Irregularidades, folhas de pagamento e recibos retidos.

A empresa não nega que houve tal irregularidade,

pois assim fala ás fls. 74, no item 9 de seu recurso: "Referente ao

item II do auto em eplgrafe, temos a esclarecer que os valores con

tabilizados foram os efetivamente pagos e as diferenças são simbó

licas, illantidas em folhas, pela impossibilidade de indenização a

empregados parados, que aguardavam o reinício de trabalho". 	 Hou

ve simplesmente uma explicação da falha cometida na contabilida

de. Mas um erro contâbil não pode justificar uma possível medida

social da empresa. Outras maneiras corretas poderiam ser utiliza-

das pela empresa, a fim de indenizar os empregados parados. Se

não houve contabilização do que foi pago, como é certo, pois não

foi provado o contrário, existiu logicamente dinheiro não contabi-

lizado. Isto	 claramente omissão de receita.

Por essas razões, nego provimento ao recurso

n

-
Oíe S NHO S	 ÁNO FILHO	 — RELATOR 7;/)
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